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			PREFÁCIO


			UM OLHAR SENSÍVEL SOBRE O RAP


			O livro Nas ondas do rap: surfar na arte de narrar, de Antonio Leandro da Silva, objetiva analisar a música rap como narrativa contemporânea de atores sociais que vivem em uma grande metrópole (São Paulo) e em uma cidade de porte médio (Teresina). Não é objetivo fácil de atingir, seja pelo delicado objeto, pois, como o próprio autor afirma, reduzidos são os estudos sobre o tema em Teresina, seja pela distância geográfica e cultural dos locais escolhidos.


			O livro que o leitor recebe é resultado de um estudo etnográfico realizado pelo autor, com todo o rigor que lhe é peculiar, de interpretação das narrativas dos atores com quem manteve intenso contato. A partir dessa interpretação, construiu-se a trajetória histórica, social e cultural dos atores que integram o Movimento Hip Hop teresinense, concluindo que os atores do hip hop paulista e teresinense transitaram no processo de organização e consolidação do movimento.


			A mais importante contribuição de Antonio Leandro da Silva é, sem dúvida, a análise que faz do que o rap (rhythm and poetry) representa, ou seja, não apenas um discurso politizado e crítico da sociedade, mas uma forma de narrativa contemporânea que, além de “salvar” a palavra, resgata aquilo que havia sido negado aos seus atores: a sua própria fala. Quanto ao hip hop, a afirmação de que é um espaço tanto de sociabilidade como de construção de identidade étnica. Nas palavras do autor:


			A música rap (rhythm and poetry) é uma modalidade narrativa contemporânea e, sendo um dos elementos de maior poder e valorização dentro do Movimento Hip Hop, resgata a palavra. E isso ocorre por meio das narrativas cuja base reside nas experiências coletivas dos atores. Não são “velhos”, mas adolescentes, jovens e, em sua maioria, negros de classe baixa, porém verdadeiros narradores, os novos griot contemporâneos. Eles constroem suas mensagens e comunicam-nas pelo rap, veículo acessível para atores socialmente excluídos. Identificando-se com esse gênero musical, eles revelam tudo o que experimentam no cotidiano: desemprego, fome, pobreza, analfabetismo, doença, morte, violência. O rap torna-se a “poética da exclusão” (SILVA, 2018, p. 169).


			Esta é uma obra que, certamente, interessará àqueles que estudam o tema, como rica fonte de dados e de teorização, mas também àqueles que dele queiram se aproximar para entender suas origens, seus significados, atores e sua evolução. Com rico acervo fotográfico – são 29 fotografias! –, o texto torna-se ainda mais rico a um e a outro interessado.


			Um texto de Antonio Leandro da Silva é sempre um convite à leitura, dispensando qualquer apresentação. Uma boa leitura a todos! 


			Virgínia Maria de Melo Magalhães 


			Mestre em Educação pela Universidade Federal do Piauí (2008). 


			Coordenadora pedagógica do Instituto Camillo Filho (ICF)


		


	

		

			INTRODUÇÃO


			A pesquisa que gerou este livro teve como objetivo analisar a música rap como narrativa contemporânea de atores sociais que vivem nas grandes metrópoles e médias cidades – neste caso, Teresina. Por meio da prática antropológica, produzi um conhecimento a partir do intenso envolvimento com os atores pesquisados. No campo, não só estabeleci relações, selecionei informantes, transcrevi textos (GEERTZ, 1998), como também fotografei eventos, estabeleci códigos de fidelidade, aculturei-me ao modo de vida do outro, internalizando alguns elementos da sua forma de viver, pensar e agir. Com isso, como aprendiz dessa ciência, mantive o diário de campo atualizado.


			Toda essa experiência somente foi possível devido à observação participante mediante a qual experimentei a realidade em que viviam os atores do hip hop; estabeleci uma relação repleta de “intersubjetividade”1 e empatia, elementos fundamentais para a análise/interpretação da cultura do “outro”. Ou seja, procurei sentir, ouvir e perceber a cultura material do “outro” do seu interior, e não simplesmente por outras fontes ou vendo-o de maneira externa. Neste caso, inseri-me no universo dos atores estabelecendo relações de amizade e simpatia. Evidentemente, a observação participante não implicou deixar minha residência e ir morar com os “nativos”, como bem exigia dos seus colegas Malinoswki (LABURTHE-TOLRA; WARNIER, 1997).


			Foram seis anos de experiências no movimento, inserindo-me nos seus trabalhos sociais e culturais, compartilhando desafios, conflitos, tensões e necessidades materiais de seus integrantes. Por meio desse engajamento, obtive rápido acesso aos dados sobre situações habituais e conflitantes em que os membros do movimento se encontravam envolvidos, ou mesmo àqueles dados que o grupo considerava de domínio privado. Enfim, procurei transpor possíveis barreiras sociais entre os informantes e o pesquisador, a fim de que a investigação não sofresse implicações na qualidade das informações registradas.


			Via relatos dos atores, descrevi os lugares de sociabilidade, quais sejam: as escolas públicas e privadas, as ruas e praças, os parques da cidade, onde geralmente se realizaram os eventos do “Lazer nos Bairros”, a creche “O Lima”, o Clube do Marquês, locus dos bailes do “Circuito Jovem”, o bairro Mocambinho, onde se realizaram as primeiras reuniões, cujo objetivo era organizar o movimento; mais tarde, o bairro Dirceu, zona sul, e finalmente a praça Pedro II, na qual o movimento ganhou visibilidade social com as rodas dominicais. Portanto, interpretando as narrativas, reconstruí a trajetória sócio-histórico-cultural dos atores que integram o Movimento Hip Hop teresinense.


			A observação participante favoreceu-me a participação direta em alguns eventos culturais, tais como: seminários, shows, oficinas, palestras, filmes, exposição de fotos. Depois, o método levou-me a inserir nos lugares de sociabilidade dos atores do hip hop, quais sejam: o Centro de Referência da Cultura Hip Hop do Piauí, coordenado pelo Movimento “Questão Ideológica”, o Movimento Pela Paz na Periferia (MP3), a Casa do Hip Hop de Diadema-SP, onde uma vez ao mês há oficinas de hip hop, e os eventos promovidos por essas formações sociais. Esse processo de inserção na cultura do “outro” foi fundamental não só porque me permitiu compreender o movimento desde dentro, como também me possibilitou estabelecer o intercâmbio intersubjetivo entre os atores. Aqui se encontram correlações de motivações e de ações sociais.


			A Casa do Hip Hop de Diadema tornou-se um laboratório bastante relevante para minhas experiências de campo. Nesse locus cultural, último sábado de cada mês, acontece o projeto “Hip Hop em Ação”, o qual atrai uma quantidade expressiva de atores que se encontram para dançar, cantar, grafitar e arranhar o vinil nas pick-ups. O prédio é um complexo relativamente grande, onde existem salas, banheiros, pátio e um espaço amplo, com um pequeno palco, sobre o qual os DJ’s e os MC’s animam uma expressiva quantidade de jovens dos bairros da região do ABC e de outras regiões de São Paulo. Lá, senti-me apoiado pela coordenadora da casa, Maria Laudia F. M. de Oliveira, e por King Nino Brown, coordenador da ONG Zulu Nation Brasil2.


			Na casa, os vários grupos têm a oportunidade de fazer suas performances. Cada um ao seu modo. Há um MC que comanda as apresentações, estimulando o público a não parar. Eles chegam trajados de uma estética que os identifica com o movimento: calças largas, camisas coloridas, blusões e jaquetões, bermudões, camisetas com slogan de algum líder negro; outros usam tiara, brincos, pulseiras e colares. Esses lugares foram fundamentais para a construção de relações intersubjetivas e interpessoais. Na casa, todavia, mantive contato direto com os praticantes da cultura hip hop.


			Em meu diário de campo, como instrumento imprescindível de pesquisa, registrei todas as vivências com os atores. Agucei a audição e a percepção. Descrevi os rituais, os gestos, os símbolos, as falas, as práticas culturais, pois tais representações tornavam-se elementos relevantes para a pesquisa. O gravador tornou-se também um companheiro inseparável. Nesse instrumento técnico, registrei momentos, falas, músicas e lugares importantes no processo de sociabilidade dos atores pesquisados.


			Parte da documentação foi recolhida em forma visual, chamada pelos etnólogos de imagística etnográfica (LABURTHE-TOLRA; WARNIER, 1997, p. 433). Essa técnica compreende a etnografia feita com o auxílio da fotografia, retratando os lugares sociais em que os atores do hip hop paulista e teresinense transitaram no processo de organização e consolidação do movimento. Utilizando-me desse recurso técnico, construí um acervo com 311 fotos. No livro, uso apenas 29 fotos, objetivando ajudar o leitor a compreender os territórios nos quais circulavam esses atores e criaram laços interpessoais com outros grupos sociais. Esses registros revelaram uma realidade carregada de experiências e vivências cotidianas repletas não apenas de ambiguidades, antagonismos, violências, conflitos, mas também de luta, autoestima, conquistas de espaços sociais e visibilidade nas relações sociorraciais no meio urbano tanto de São Paulo quanto de Teresina. 


			Os encontros com os atores entrevistados favoreceram o avanço dos estudos. Graças à solicitude dos atores, estabeleci uma agenda com datas, locais e horas para as entrevistas. Em alguns casos, tivemos que negociar e adiar tais encontros em razão de choques de horário dos entrevistados e suas atividades no movimento. Uma experiência frustrante foi com um ex-integrante do movimento, por sinal uma pessoa bastante importante no processo de organização do hip hop, que ao ser procurado recusou-se a dar qualquer informação sobre sua vida e o movimento. Ele alegou duas razões. Primeira, criticou alguns pesquisadores que, aproveitando-se do grupo, haviam se comprometido em socializar o trabalho final com os seus integrantes, e não o fizeram. Ficaram decepcionados com a academia. Percebi que foram explorados e não receberam nada em “troca”. Segunda razão, ele disse que o grupo estava resgatando a sua própria história, sem precisar da interferência de pesquisadores de fora, pois eles mesmos teriam “valores morais e culturais” para escrever sua história. 


			Esses encontros foram pautados na alegria e solicitude dos atores sociais. Como não trazer os nomes dos pioneiros b-boys e rappers! Assim, a pesquisa foi enriquecida com as narrativas dos b-boys Francisco Ferreira Lima (Piva), Raimundo Nonato Costa Filho (Costinha); depois, outros dois b-boys – José Francisco (Re) e Mauro Alves da Silva –, os quais considero ponto de intersecção entre a “primeira escola” e a “segunda escola”. Ouvi também as narrativas de oito rappers: Cley Flanklin Romão (Morcegão), Gil Custódio Ferreira (Gil BV), Washington Gabriel Cruz (WG), Marconi Apolinário dos Santos (“Preto MAS”), Carlos Augusto Cabral do Nascimento (Mano “C”), Sebastião Sousa Silva (Sebastian), Carlos Eduardo da Silva (K-ED) e a única mulher, Gilvânia Márcia Santos Pintos (Preta Gil). 


			Faz parte desse elenco importante o rapper maranhense Lamartine, integrante do grupo Clã Nordestino, devido à sua relevância tanto para os grupos de rap quanto para a organização do Movimento Hip Hop. Além dele, entrevistei os b-boys: Francisco Marcos Carvalho de Freitas – pioneiro e ex-integrante do hip hop –, Júlio César Monteiro Alves, Rogério Marcos, Pedro Barroso e os ex-integrantes do grupo The Prince of Rap: Bruno, Cley, Luciano e Nauben. Obtive, por meio de Francisco Júnior, informações sobre o Movimento Pela Paz na Periferia (MP3). Algumas dúvidas foram esclarecidas pelo historiador Leandro de Souza. 


			Duas entrevistas de relevância foram: uma com Lumasa, organizador do projeto “Lazer nos Bairros”, e outra com Nilo Gomes, um dos mentores intelectuais do “Circuito Jovem”. Para me encontrar com este último, estive em São Luís-MA. Conversei também com Lima, proprietário da creche “O Lima”, no bairro Mocambinho. Depois, os depoimentos de Nina Rosa de Oliveira Rego e de Joselina Rosa da Conceição tornam-se pertinentes, pois foram contemporâneas aos eventos do “Lazer nos Bairros”. Enfim, na Casa do Hip Hop de Diadema entrevistei três dos pioneiros hip hoppers paulistas: King Nino Brown, Nelson Triunfo e Marcelinho Back Spin. 


			Em diferentes lugares aconteceram as entrevistas, quais sejam: na praça Pedro II; nas residências dos integrantes do hip hop; no Centro de Referência do Hip Hop do Piauí; nos lugares de trabalho dos atores; na Biblioteca da Universidade Federal do Piauí; no Convento de São Raimundo Nonato, bairro Piçarra; na Casa do Hip Hop de Diadema e, enfim, nos lugares onde aconteciam os eventos culturais do movimento.


			A grande aventura da pesquisa foi transpor as barreiras da escassez de fontes bibliográficas sobre a temática estudada, visto que tais lacunas relacionavam-se não somente aos atores da pesquisa, como também aos negros urbanos nesta cidade. Nesse contexto, constatando os reduzidos estudos sobre o negro teresinense3, e, mais especificamente, sobre a sociabilidade dos atores do hip hop, procurei, por meio das análises dos dados coletados e fotografados, produzir um conhecimento novo a respeito da compreensão do fenômeno pesquisado.


			Enfim, para mergulhar nas ondas do rap e surfar na arte de narrar, escolhi três letras de rap, sendo duas do grupo Flagrante e uma do grupo União de Rappers. Faço ainda uma rápida análise de dois pequenos trechos do rap feminino. O critério de escolha desses grupos não se caracteriza por preferências, mas por motivos metodológicos, ou seja, para que o texto interpretativo não só se tornasse repetitivo como também tomasse uma grande extensão do capítulo, tornando-se cansativo para o leitor. Ademais, muitos dos integrantes desses grupos fazem parte, direta ou indiretamente, do processo de articulação e consolidação do Movimento Hip Hop. Aliás, alguns deles ou são da “primeira escola” ou são elos que a unem à “segunda escola” de rappers teresinenses. Enfim, algumas letras estão distribuídas no desenvolvimento do texto. 


			 O primeiro capítulo analisa a cidade de Teresina no processo de metamorfose, sobretudo apontando os contrastes entre duas “cidades”: uma que, devido à valorização dos terrenos, foi se configurando e se verticalizando por meio da construção de condomínios fechados e luxuosos, com aluguéis caríssimos, e localizados próximos a dois shoppings centers, à rede bancária, a hospitais e supermercados; e uma “outra cidade”, que surgiu nos interstícios da primeira (LIMA, 2003). Esta surge como consequência do processo de exclusão dos desfavorecidos ao acesso aos serviços sociais e aos bens culturais. Tal hipótese se justifica pela especulação do mercado imobiliário, que passou a valorizar os espaços vazios privados e públicos, fazendo surgir novos espaços sociogeográficos marcadamente formados de vilas e favelas, cuja população é, em sua maioria, de negros, pobres e trabalhadores.


			O segundo capítulo objetiva construir a linha do tempo da gênese do hip hop, enfatizando dois dos seus elementos o breaking e o rap. Analisa a emergência do hip hop como fenômeno urbano que tem marcado diferentes contextos sociais urbanos internacionais e nacionais, porquanto surge como um estilo de vida juvenil, manifestando-se no som, na dança, na arte, ou seja, nas performances e temáticas sociopolítico-raciais.


			O terceiro capítulo descreve cinco fases – a trajetória sócio-histórica (1980-2004) – pelas quais passou o Movimento Hip Hop teresinense. Além disso, elenca também os lugares sociais recorrentes nas narrativas dos atores hip hoppers, pontuando, primeiro, o surgimento da dança breaking e, posteriormente, a origem da música rap. Por meio dessas fases, os lugares públicos tornam-se espaços onde os atores praticavam suas experiências de lazer, conheceram seus pares, produziram bens culturais e construíram ações coletivas.


			Finalmente, o quarto capítulo, “Nas ondas do rap: surfar na arte de narrar”, interpreta o rap como um estilo de narrativa contemporânea. Torna-se um convite ao leitor para surfar nas ondas das letras de raps masculinos e femininos, mostrando como esses griot contemporâneos revelam as representações que têm das suas próprias temporalidades e subjetividades vividas nos mais diversos contextos existenciais. 


			Portanto, apoiando-me na teoria benjaminiana, compreendo o rap não só como um discurso politizado e crítico da sociedade, mas também como uma forma de narrativa contemporânea, pois além de “salvar” a palavra ele resgata aquilo que havia sido negado aos atores: a fala. Ademais, há também outra especificidade do hip hop: ser um espaço de sociabilidade e de construção de identidade étnica.


			




				

					1 Legitimar a “mobilidade da subjetividade como modo de produção de saber e à intersubjetividade como suporte de trabalho interpretativo e de construção de sentido para os autores dos relatos” (JOSSO, 2004, p. 23).


				


				

					2 O Mano King Nino Brown, um dos pioneiros fundadores do Movimento Hip Hop Paulista – na década de 80 –, coordena o projeto Zulu Nation Brasil. O objetivo dessa ONG é disseminar os elementos do Movimento Hip Hop, utilizando-os para promover a consciência étnica e cidadã dos jovens negros e pobres da periferia da cidade. As ações do projeto visam solucionar os problemas que mais atingem os jovens: a violência, o uso de drogas, a discriminação racial e social, a gravidez na adolescência, as DST/aids, a desigualdade de gênero. A ONG teve origem nos EUA, na década de 70, por um dos maiores articuladores do movimento, Africa Bambaataa. A Zulu Nation está espalhada por alguns países da África e da Europa (Fonte: Folder da ONG Zulu Nation Brasil, 2005).


				


				

					3 Nos últimos anos, pesquisadores negros têm realizado estudos na área educacional relacionados ao aluno negro (GOMES, 2000; DUARTE, 2000; SOUSA, 2001; RODRIGUES, 2001). Há também uma pesquisa sobre a Africanização das aparências no movimento negro em Teresina: a construção de uma estética à brasileira (ARTEMISA MONTEIRO, 2003. Monografia de conclusão do curso de Ciências Sociais da UFPI); finalmente, o estudo sobre a TV cor e branco: o afrodescendente como repórter e o apresentador de televisão em Teresina-Piauí (EDILSON NASCIMENTO, 2001. Monografia de conclusão do curso de Comunicação Social, UFPI). Há ainda em andamento o doutorado – pela Universidade Federal do Ceará – de Beatriz Gomes, que trabalha A prática pedagógica do movimento negro, no Piauí. Além disso, há também o trabalho de iniciação científica de Dailme Tavares (1995), que estudou O reggae em Teresina. É importante destacar a existência de profícuos ensaios, publicações jornalísticas e poesias que estão relacionados à questão do negro piauiense. Assim, em meados da década de 90, surgiram vários desses atores sociais, como: Artenildes, Ruimar Batista, Stâneo, Cláudio, Solimar, Leandro Souza, Francisco Júnior. Ademais, vários projetos socioculturais vêm sendo construídos, tendo como objetivo resgatar a história do negro piauiense, como é o caso do Movimento Negro Unificado, dos agentes de pastorais negros e dos grupos culturais: Coisa de Nêgo, Grupo Afro Cultural Afoxá, Maravi, Delê, Vozes da África.
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			METAMORFOSE DA CIDADE


			Aí, na noite teresinense, labaredas, gritos, sirenes, baldes d´água, prisões, sinos, crianças esturricadas. Nerodes redivive, na macabra noite, enquanto nos seus quentes ares carismáticos voz ecoa sobre a dor, a agonia, o desespero, a fúria do fogo: Trabalhadores do Brasil! 


			(Airton Sampaio, Fogo sobre Teresina, 2002)


			A epígrafe acima traz ao imaginário do teresinense um passado não tão distante carregado de intenso realismo. O cronista Airton Sampaio4 leva-nos de volta ao tempo-espaço marcado por imagens que descrevem o cenário do “inferno”: labaredas de fogo, gritos, sirenes, sinos, desespero de homens e mulheres, crianças esturricadas. O fenômeno aconteceu nas décadas de 1940-50, período de crise econômica extrativista no Piauí e de “política desenvolvimentista” nacional. Nesse contexto político-econômico, Teresina passava por um processo de modernização, intensificando-se nas décadas posteriores.


			A “higienização” da cidade foi marcada por acentuados incêndios das “casas de palha”, começando na avenida principal, Frei Serafim, expandindo-se aos bairros de classe baixa, localizados próximos ao centro, Palha de Arroz, Barrinha e Mafuá. Quarteirões inteiros, misteriosamente, foram tomados pelas labaredas de fogo. Terror e desespero caracterizaram o cenário. Narrativas de moradores, relatórios governamentais, boletins policiais, autoridades políticas, crônicas e jornais da época relataram enfaticamente esse período de terror por que foi tomada a cidade de Teresina. Pesquisadores problematizaram o fenômeno e apontaram algumas possíveis causas, contudo sem evidências que dessem nomes aos supostos mandantes da barbárie.


			O grupo de rap Flagrante, com a música “Setor”, descreve a situação da periferia da cidade5, quando canta:


			Eu fico analisando o que eu mais preciso, grana pra poder respirar, esquecer de tudo ou pelo menos tentar; mas não dar essa parada ainda fode a minha cabeça, só quem é do setor sabe do que eu tou falando: exploração, miséria, sangue [...], desgraça na família, ódio, e tristeza; pouca coisa para rangar em cima da mesa; alcoolismo hereditário, de pai pra filho, uma cirrose de herança para o menino; mãe desesperada de madrugada, pegando seu moleque muito louco pra dentro de casa; a feição da tia (mãe) se desmanchando em lágrimas [...]; escolas galpões abandonados, educação falida, uma sala os professores e as cadeiras vazias; pois os moleques na rua, engatilhando os canos, os ferros e do que der pra matar; periferia mais do que suicida; o cemitério da quebrada faz se encher de novo esse ano [...]; boteco da esquina, enchendo a cara de cachaça; 15 facadas, moleque sangrando até morrer.... (“Setor”, música do CD-Demo do grupo Flagrante, de Teresina).


			O “setor”, na compreensão dos jovens rappers, é o lugar (CASTORIADIS, 1982, p. 53), seja esse físico ou simbólico, a partir do qual eles vivem suas temporalidades e subjetividades cotidianas. Com efeito, o significado de “setor” associa-se a uma conotação negativa, pois os rappers narram as experiências vividas nesse locus, cujas necessidades objetivas, como a falta de “grana para poder respirar”6, privam-nos de uma melhor qualidade de vida e acesso tanto à igualdade de oportunidades quanto aos bens de consumo e serviços. Ademais, mostram como essa situação pode desencadear vários outros problemas, como percebemos no trecho da música citada. 


			Os rappers descrevem uma situação social objetivamente localizada, o “setor”, o qual pode também ser interpretado como vila, favela ou “quebrada”, cujas características são: exploração, miséria, sangue, desgraça na família, ódio, tristeza, alcoolismo, mãe desesperada, moleque na rua, escolas abandonadas, educação falida, moleques engatilhando os canos, botecos, cachaça, 15 facadas etc. Essas são as representações que têm do “setor”, a “periferia”. O rapper Edy Rock, em sua música “Periferia é periferia”, descreve o conceito de periferia:


			Periferia é periferia. Este lugar é um pesadelo periférico; fica no pico numérico de população. De dia a pivetada a caminho da escola; à noite, vão dormir enquanto os manos “decola” na farinha, hã! Na pedra, hã! Periferia é periferia. Milhares de casas amontoadas; em qualquer lugar, gente pobre; vários botecos abertos. Várias escolas vazias e a maioria por aqui parece comigo. Mães chorando; irmãos se matando. Até quando? Periferia é periferia. Em qualquer lugar. É gente pobre. Aqui, meu irmão, é cada um por si. Molecada sem futuro, eu já consigo ver. Aliados, drogados, então, deixe o crack de lado, escute o meu recado [...].7


			Analiticamente, o conteúdo a respeito desse referencial – a periferia – é transmitido por meio de um estilo musical rap (ritmo e poesia), cuja mensagem está carregada de subjetividades coletivas, “vividas num espaço social inglório” (AZEVEDO, 2000, p. 45). Com a música, os atores sociais manifestam as representações do que sabem, pensam e sentem a respeito de si mesmos, das suas experiências e de suas perspectivas. Uma realidade sem muitas opções de trabalho, saúde, educação e lazer.


			A “quebrada”, na linguagem dos atores, significa o lugar onde moram, cujas representações que trazem à memória são de pobreza, desemprego, violência policial, tretas entre os grupos, falta de infraestrutura, assassinatos. Mas também é lugar dos encontros, das baladas, do namoro, das festas, da solidariedade. Há uma concepção negativa construída pela mídia, quando se fala de “quebrada”, ou seja, lugar da malandragem, do perigo, do tráfico, das gangues, da violência, do lugar sem lei.


			Para Chauí,


			A população das grandes cidades se divide entre um “centro” e uma “periferia”. O termo periferia sendo usado não apenas no sentido espacial-geográfico, mas social, designando bairros afastados nos quais estão ausentes todos os serviços básicos (luz, água, esgoto, calçamento, transporte, escola, posto de atendimento médico), situação, aliás, encontrada no “centro”, isto é, nos bolsões de pobreza, as favelas. (CHAUÍ, 1994, p. 58).


			Tanto a epígrafe quanto o texto da música retratam o processo de urbanização da cidade de Teresina. Ambas as narrativas denunciam a questão social nessa cidade. Via narrativas, podem-se compreender os condicionamentos conjunturais e estruturais que levaram a cidade a profundas transformações socioeconômicas. As consequências desse contexto implicaram a reconfiguração dos seus espaços físico-sociais segregacionistas, sobretudo quando são relacionadas não só aos atores de classe baixa e negros, como também aos lugares de sua sociabilidade.


			Para o sociólogo Luiz Eduardo Wanderley, a “questão social” refere-se, essencialmente, às desigualdades, às injustiças e aos antagonismos que fundam a sociedade latino-americana causados pelos modos de produção, reprodução e desenvolvimento implementados nestes 500 anos no continente. Nesse sentido, a natureza da questão social se expressa em cada conjuntura sob distintas modalidades, tais como nas questões indígenas, nacional, negra, rural, urbana, gênero, atravessando aspectos econômicos, políticos, culturais, religiosos, étnicos, geracionais etc. (WANDERLEY, 1996, p. 102).


			O processo de transformações estruturais de Teresina – iniciando-se na segunda metade do século XX – culminou nos conflitos urbanos a partir dos anos de 1980, cujos impactos conjunturais intensificaram-se na década de 1990-2000. Com efeito, as inversões das políticas governamentais – grandes investimentos em infraestruturas – atenderam setores sociais e econômicos das classes hegemônicas8, abandonando, segundo Lima, as “políticas sociais” que levassem em consideração as questões do “movimento migratório campo-cidade”, como também a execução de “políticas habitacionais para as camadas populares”. Para a autora, “esses investimentos na modernização da cidade provocaram ainda mais a formação de um quadro de grandes contradições e conflitos sociais, com fortes traços segregadores e excludentes das populações pobres” (LIMA, 2001, p. 41-43).


			Essa inversão em políticas urbanas para a cidade fazia parte do processo de urbanização pelo qual estavam passando vários centros urbanos brasileiros desde a segunda metade do século XX. Códigos de Posturas foram elaborados e executados pelos governos, que justificavam a execução de tais resoluções para banir as “classes pobres” ou a “classe perigosa” (CHALHOUB, 1998, p. 19) desses centros urbanos, segregando-os nas periferias, onde, sem nenhuma estrutura habitacional, formavam os bolsões de pobreza e miséria. Com efeito, tal situação iria substancialmente agravar mais as relações sociais, pois as elites passaram a se cercar por todos os lados de cercas de arames, câmaras, vigias, alarmes. O que estava em jogo era a “higienização” do centro das metrópoles. E isso os Códigos de Posturas deixavam bem claro em seus procedimentos: manter a ordem social, revitalizando os seus espaços físicos e sociais. 


			No Rio de Janeiro, no início do século XX, o cortiço Cabeça de Porco, com mais de duas centenas de casas, foi demolido de forma autoritária pelo prefeito Barata Ribeiro. Segundo Chalhoub (1998, p. 16), “o Cabeça de Porco – assim como os cortiços do centro do Rio em geral – era tido pelas autoridades da época como um ‘valhacouto de desordeiros’”. Com a dramatização da destruição do Cabeça de Porco, em 1893, iniciava-se “o processo de andamento de erradicação dos cortiços cariocas...e a cidade do Rio já entrava no século das favelas” (CHALHOUB, 1998, p. 17). Nesse mesmo sentido, Gilberto Velho (1999, p. 12) afirma que o “surto imobiliário, ocorrido no Rio de Janeiro a partir dos anos 40”, alterou drasticamente o “panorama local”. 


			Gilberto Velho analisa esse contexto da seguinte forma:


			É a partir de 1940 que se dá a grande expansão vertical do bairro. Copacabana foi se transformando aceleradamente com a intensificação da construção de edifícios e a demolição de casas. Terrenos comprados a preços irrisórios são aproveitados para a construção de edifícios, permitindo lucros fantásticos às companhias construtoras. (VELHO, 1999, p. 13). 


			A cidade de São Paulo não fugiu a essa lógica urbanística. Conforme Caldeira, no início do século XX, havia uma “tendência de a elite ocupar a parte mais alta da cidade [de São Paulo] [...] e os trabalhadores viverem nas áreas mais baixas, ladeando as margens dos rios Tamanduateí e Tietê e próximo ao sistema ferroviário” (CALDEIRA, 2003, p. 14). Nesse contexto de industrialização da cidade, debatiam-se questões habitacionais que atendessem às demandas das camadas populares, visando, assim, organizar o espaço urbano. Portanto, moradia e organização urbana tornaram-se o tema central das preocupações da elite e das políticas públicas durante as primeiras décadas do século XX (CALDEIRA, 2003, p. 214). Essas políticas urbanas tinham como objetivo, diante da complexidade do fenômeno, instaurar uma “nova ordem” a partir da modernização da cidade cuja consequência foi a segregação das camadas populares. Segundo Nascimento (2002, p. 28), “o processo de modernização da sociedade brasileira sustenta-se na forma autoritária de governar imposta pela elite”. 


			A cidade de Teresina também foi tomada pela “ideologia da modernização”: a primeira ação política do prefeito Lindolfo do Rego Monteiro, em 1941, foi transformar uma das principais avenidas, Frei Serafim, “em cartão de visita da nova cidade” (NASCIMENTO, 2002, p. 152). Em nome dessas mudanças, ditadas tanto pelos “interesses dos grupos” quanto por um conjunto de regras rígidas e excludentes, os espaços físicos e sociais foram se metamorfoseando. Isso demonstrava, na verdade, a intenção das autoridades de “higienizar” o centro da cidade. Por conseguinte, o processo de “higienização”, assegurado pelos Códigos de Posturas, visava retirar as “casas de palha” localizadas próximas ao centro, justificando, assim, o seu “embelezamento”. Contudo o que se objetivava era assegurar os espaços geofísicos, que passaram a ser controlados pelas classes dominantes, por meio do capital imobiliário, removendo, portanto, os indivíduos supostamente “perigosos” para as periferias. 


			Para Nascimento,


			Se, por um lado, as autoridades municipais pretendiam evitar que a zona urbana fosse tomada por incêndios, não tinham a mesma preocupação com os habitantes da periferia que construíam suas habitações fundamentalmente com a palha. A tese da “limpeza” do núcleo central da cidade é formalizada. (NASCIMENTO, 2002, p. 213).


			Nesse contexto de “limpeza”, criaram-se projetos e a cidade tornou-se um “canteiro de obras”, já que para embelezá-la previam-se o alargamento e a pavimentação de ruas e avenidas, reformas das praças, construção de rodovias e pontes (LIMA, 2003). Tais espaços sociogeográficos foram se reconfigurando e dando visibilidade à segregação. Na avenida Marechal Castelo Branco – localizada às margens do rio Poti, no bairro Ilhotas, na zona sul/centro – encontram-se as grandes “mansões” e os “luxuosos edifícios de apartamentos”, símbolo do “fenômeno de verticalização” (LIMA, 2003, p. 44). 


			Para o pesquisador Façanha (1998, p. 24), o “fenômeno de verticalização” pode ser conceituado como 


			[...] um símbolo de uma geografia dos espaços metropolitanos, o qual representa o surgimento de edifícios em uma determinada área da cidade, implicando alterações na propriedade e no uso urbano. A compreensão dessa geografia da verticalização obriga que se adentre nos meandros dos processos de modernidade.


			Nesse fenômeno há, para o autor, evidente relação entre “áreas verticalizadas” e “valorização dos terrenos” que, geralmente, estão localizados em “espaços vazios”, onde surgiram os suntuosos condomínios fechados e localizados próximos aos shoppings centers, redes bancárias, hospitais, cujos aluguéis são caríssimos. Esses novos espaços produziram a visibilidade de “áreas de segregação” (FAÇANHA, 1998, p. 24), cuja paisagem contrasta com outros espaços sociogeográficos marcadamente formados de vilas e favelas, de população, em sua maioria, composta de negros e pobres.


			No contexto de destituição social, destaca-se a participação do Movimento Hip Hop no embate de luta social. O movimento engajou-se na luta pela moradia, participando ativamente, no dia 3 de junho de 1998, do Dia Nacional de Ocupação, cujos resultados foram relatados pela FAMCC. Segundo a federação, esse dia foi marcado por atos em pelo menos 20 estados do país, com o apoio do Movimento Nacional de Luta pela Moradia (MNLM). O lema do movimento dos sem teto foi “ocupar, resistir pra morar”. O engajamento político do hip hop torna-se relevante porque o movimento traz, no processo de sua gênese, um conteúdo de fundamento crítico e politizado, isto é, baseado nas questões sociais e raciais. Tal postura faz diferença se comparado com o movimento paulista, que, primeiramente, surgiu por meio da prática do breaking e da música rap e, num segundo momento, organizou-se como movimento politizado e crítico. Em Teresina, ao contrário, os adeptos do hip hop trataram, a princípio, de organizar-se e, posteriormente, configurar os elementos do hip hop. 


			Karl Marx (1818-1883), quando disse que “as concentrações urbanas acompanharam as concentrações de capitais” (MARX apud LEFEBVRE, 1982, p. 8), estava referindo-se ao processo de industrialização pelo qual passaram algumas cidades da Europa da sua época. O pai de O capital mostrava os resultados que a indústria poderia trazer: seus próprios centros urbanos, cidades, aglomerações industriais ora pequenas (Le Creusot), ora médias (Saint-Etienne), às vezes gigantes (Ruhr, considerada como conurbação) (LEFEBVRE, 1982, p. 8).


			A industrialização, no contexto da urbanização dessas cidades, não produziria apenas empresas (operários e chefes de empresas), mas também estabelecimentos diversos, centros bancários e financeiros, técnicos e políticos. Cidades industriais da Europa e dos EUA criaram cidades-dormitórios nos subúrbios, distantes do centro da cidade. E por força da produção capitalista estabeleceu-se uma segregação socioespacial. Nesse contexto sociopolítico, percebe-se a unidade no processo de urbanização/industrialização, pois o crescimento das cidades passou a ser analisado a partir do desenvolvimento da indústria. Nesse caso, haveria um duplo processo, que seria inseparável, entre industrialização e urbanização (LEFEBVRE, 1982, p. 8-9).


			No entanto esse duplo processo foi complementar e contraditório, porquanto houve, “historicamente, um choque violento entre a realidade urbana e a realidade industrial” (LEFEBVRE, 1982, p. 9). Conforme Lefebvre, essa realidade tomou as cidades antigas por assalto, rompendo os antigos núcleos e apoderando-se deles. Ademais, o conflito instalou-se quando massas de famílias camponesas, atraídas não só pelas vantagens das cidades como pela indústria, deixaram seus lugares para se instalarem nas cidades em busca de trabalho na indústria. Isso resultou no engajamento de mulheres e crianças em jornadas de trabalho de pelo menos 12 horas, sem férias e feriados, ganhando um salário de subsistência (mulheres e crianças ganhavam salários inferiores aos dos homens) (MARTINS, 2006, p. 13). As consequências dessa realidade urbana e realidade industrial, como na Inglaterra, manifestaram-se no aumento assustador da prostituição, no suicídio, no alcoolismo, no infanticídio, na criminalidade, na violência, nos surtos de epidemia de tifo e cólera que dizimaram parte da população (MARTINS, 2006, p. 13).


			Na hipótese de Lefebvre, torna-se inseparável o binômio industrialização/urbanização. Mas o autor, em relação à França, analisa que uma (industrialização) não seria a causa da outra (urbanização). Ele constata que havia “uma ampliação maciça da cidade e uma urbanização (no sentido amplo do termo) com pouca industrialização”. O autor ainda afirma que é possível observar um “tipo de urbanização sem industrialização ou com uma fraca industrialização, mas com uma rápida extensão da aglomeração” (LEFEBVRE, 1982, p. 9). Conforme Façanha, “a cidade de Teresina não pode ser considerada como uma cidade industrial [...]. A fragilidade do parque industrial de Teresina é percebida quando se tenta identificar os núcleos da indústria” (FAÇANHA, 1998, p. 9).


			Segundo tal hipótese, o desenvolvimento urbano de Teresina não estaria associado diretamente ao processo de industrialização, considerando a fragilidade do parque industrial da cidade. Então, deveria haver um circuito que explicasse o fenômeno; ou seja, um circuito mediante o qual se pudesse confirmar a hipótese de que a concentração urbana da cidade acompanhou as concentrações de capitais. A questão é bastante complexa e precisaríamos de maiores aportes teóricos para se fazer uma análise mais aprofundada. Contudo, para se promover a discussão em torno do processo de urbanização da cidade, apresentamos um circuito relevante para uma possível explicação: a “especulação dos terrenos e imóveis” (LEFEBVRE, 1982, p. 10). Nesse caso, por meio desse circuito especulativo, a classe política e economicamente dominante acumulou capital, investindo-o na construção de imóveis e na pequena indústria, cuja prosperidade, segundo Lefebvre, “não deixa de ser ficticiamente mantida pelo circuito imobiliário” (LEFEBVRE, 1982, p. 10).


			O circuito especulativo foi beneficiado pelas “grandes inversões governamentais em infraestrutura” (LIMA, 2003, p. 41), como sugere Campos Filho, 


			a concentração de renda em poucas parcelas da população provocou uma concentração espacial, em algumas partes da cidade, especialmente naquelas mais centrais. Conjuntamente à concentração da renda, e dela decorrente, ocorreu a verticalização excessiva da cidade (CAMPOS FILHO, 1989, p. 45).


			Para Lima,


			A deteriorização das condições e da qualidade de vida da população de Teresina tornou impraticável, para os pobres, manter o pagamento do aluguel ou a compra de um pequeno lote de terra. Assim, na impossibilidade de uma saída plausível, não restava alternativa senão a da ocupação de vastas áreas ociosas, que conformam uma outra dimensão da cidade, exatamente a dominada pelos proprietários fundiários, que vivem da especulação. (LIMA, 2003, p. 69, grifo da autora).


			Corrêa, referindo-se à fragmentação e ao caráter social do espaço urbano, afirma que:


			O espaço urbano, especialmente o da cidade capitalista, é profundamente desigual: a desigualdade constitui-se em característica própria do espaço urbano capitalista, bem como sendo reflexo social e porque a sociedade tem dinâmica própria, o espaço urbano é também mutável, dispondo de uma mutabilidade que é completa, com ritmos e natureza diferenciados. (CORRÊA, 2002, p. 8).


			A segregação urbana denuncia que, como debate Castells (1983, p. 210), “a distribuição das residências no espaço produz sua diferenciação social e especifica a paisagem urbana, pois as características das moradias e de sua população estão na base do tipo e do nível das instalações e das funções que se ligam a elas”. E para Milton Santos (1979) a cidade torna-se criadora de pobreza não apenas pelo seu lado socioeconômico, mas também por sua estrutura física, que transforma os habitantes da periferia em indivíduos ainda mais pobres.


			Teresina está localizada no centro-norte do estado do Piauí. Situa-se “num recanto agreste da chapada do corisco, assim conhecida pela frequência de quedas de faíscas elétricas em seu circuito” (CHAVES, 1993, p. 30). A cidade foi idealizada pelo conselheiro José Antônio Saraiva, que, navegando os rios Poti e Parnaíba, percebera a relevância desses rios tanto para o desenvolvimento econômico da Província quanto para a sua integração regional. A cidade surge de uma visão desenvolvimentista de Saraiva. Inspiração que lhe coube pôr em prática o projeto de transformar a Vila Nova do Poti em capital do estado. Ademais, o conselheiro também almejava uma cidade “rigidamente planejada”, seguindo “os padrões de planejamento europeu, geometricamente retilíneo” (NASCIMENTO, 2005).
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